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Norte Terrenos Rurais

Sul Terrenos Rurais

Este Terrenos Rurais

Oeste Terrenos Rurais

Área impermeabilizada não coberta (m2) 36 310,87
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Área total (m2) 744 906,20
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Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 

(Anexo ao TUA) 

  

Designação do projeto 
Linha Atalaia-Torre das Vargens e Ramal da Linha Cruzeiro-Concavada para 
Torre das Vargens, a 220 kV 

Tipologia do projeto Anexo II, n.º 3, alínea b) do Decreto-Lei n.º 151-B /2013, de 31 de outubro 

Enquadramento no 
regime jurídico de AIA 

Artigo 1.º n.º 3, alínea a) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro 

Localização 

(freguesia e concelho) 

Concelho de Ponte de Sor, Freguesia de Ponte de Sor e Freguesia de 
Longomel 

Concelho de Gavião, Freguesias de Comenda e Freguesia de Margem 

Identificação das áreas 
sensíveis  

Não são afetadas áreas sensíveis definidas nos termos do disposto na alínea 
a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro 

Proponente Endesa Generación Portugal, S.A. e Endesa Generación, S.A. 

Entidade licenciadora Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) 

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

DIA correspondente Data:  05/01/2026 
Entidade emitente: Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P. 

 

Síntese do procedimento 

O presente procedimento teve início a 21 de julho de 2026, após receção dos elementos necessários à sua 
instrução, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
designadamente o projeto de execução e o respetivo Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de 
Execução (RECAPE). 

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), na sua qualidade de Autoridade de Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA), nomeou a respetiva Comissão de Avaliação (CA), constituída por representantes da 
própria APA, da Agência para o Clima, I.P. (ApC), do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 
(ICNF), do Património Cultural (PC), da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), do Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia, I.P. (LNEG), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Alentejo (CCDR-Alentejo), da Delegação Regional de Saúde do Alentejo (DRS-Alentejo), do Instituto 
Superior de Agronomia/Centro de Ecologia Aplicada Prof. Baeta Neves (ISA/CEABN) e da Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto (FEUP). 

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, foi 
promovido um período de 15 dias úteis de consulta pública, o qual decorreu de 29 de julho a 18 de agosto 
de 2026. Durante este período foram recebidas seis exposições, com a seguinte proveniência: Câmara 
Municipal de Gavião e cinco cidadãos. 

As exposições expressam uma posição globalmente desfavorável ao projeto, destacando-se as 

mailto:geral@apambiente.pt
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preocupações com os impactes na paisagem e biodiversidade, a ocupação do território, os efeitos 
cumulativos dos projetos energéticos e a ausência de benefícios evidentes para as populações locais. 
Estas preocupações retomam, em grande parte, as já expressas em sede do procedimento de AIA 
precedente, encontrando-se acauteladas nas condições preconizadas na Declaração de Impacte 
Ambiental (DIA) então emitida.  

No quadro das consultas efetuadas, destaca-se ainda o parecer desfavorável emitido pela Câmara 
Municipal de Gavião, alegando incompatibilidade do projeto com o respetivo Plano Diretor Municipal 
(PDM), avaliação insuficiente dos impactes ambientais, afetação de valores naturais e fragmentação do 
território. 

Tendo em consideração o projeto de execução e o respetivo Relatório de Conformidade Ambiental do 
Projeto de Execução (RECAPE) apresentados pelo proponente, bem como os resultados da consulta 
pública, a Comissão de Avaliação procedeu à apreciação da conformidade ambiental do projeto de 
execução, com base na DIA emitida para o respetivo estudo prévio. 

A autoridade de AIA, com base no parecer emitido pela Comissão de Avaliação e no Relatório da Consulta 
Pública, elaborou uma proposta de decisão sobre a qual promoveu um período de audiência prévia, ao 
abrigo do Código do Procedimento Administrativo.  

Tendo o proponente apresentado uma exposição em sede de audiência prévia, a mesma foi considerada 
para efeitos de emissão da presente decisão. 

 

Principais fundamentos da decisão 

O projeto de execução em avaliação decorre do estudo prévio dos “Projeto Solar de Atalaia e Concavada e 
Linhas Elétricas de Interligação (220 kV) via SE-Comenda e Cruzeiro”, sujeito a procedimento de AIA e 
objeto de DIA favorável emitida a 05 de janeiro de 2026. 

O projeto então avaliado correspondia ao Grupo 3 do Cluster do Pego e abrangia a central solar 
fotovoltaica de Atalaia e a sua subestação, a linha de ligação à subestação de Comenda e a subestação de 
Comenda, a linha de ligação desta até à subestação do Cruzeiro e a central solar fotovoltaica de 
Concavada, que incluía ainda armazenamento por baterias, uma unidade de produção de hidrogénio 
verde (UPHV) e um compensador síncrono. Todas as componentes que compunham o projeto 
encontravam-se em projeto de execução, exceto as linhas elétricas que se encontravam em estudo 
prévio. 

No âmbito do desenvolvimento dos projetos de execução associados aos Grupos 3 e 4 do Cluster do Pego, 
e de modo a minimizar os impactes ambientais identificados no âmbito dos respetivos procedimentos de 
AIA, o proponente optou pela supressão de um dos núcleos da central fotovoltaica de Atalaia e pela 
reconfiguração da ligação elétrica entre a subestação de Comenda e a subestação de Cruzeiro, passando 
esta a desenvolver-se a norte da central fotovoltaica de Torre das Vargens, nos seguintes termos: 

• Linha elétrica de interligação entre a Subestação de Atalaia e a Subestação de Torre das Vargens + 
Linha elétrica (ramal) entre o apoio 1/1, em T, da LMAT de Cruzeiro-Concavada e a subestação de 
Torre das Vargens; 

• Eliminação do troço de menos de 1 km que saía da Subestação de Torre das Vargens e ligava à 
linha elétrica de ligação da subestação da Comenda- Parque Eólico do Cruzeiro (Grupo 4, 
correspondente ao processo de AIA n.º 3741). 

Assim, a energia produzida pela central fotovoltaica de Atalaia passa a ser escoada por uma linha elétrica, 
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de esteira horizontal, a 220 kV, que se ligará diretamente à subestação da central fotovoltaica de Torre 
das Vargens (LE-CFA.CFTV). A ligação é complementada pelo ramal, em esteira horizontal, que fará a 
ligação à LE de escoamento de energia produzida pelo Parque Eólico de Cruzeiro (LE-PEC.SCC), através do 
apoio P1/1, em T, e a subestação da central fotovoltaica de Torre das Vargens (LE-CFTV). 

Assim projeto de execução em análise contempla a instalação de duas linhas elétricas: 

• LE-CFA.CFTV – com um total de 48 apoios, numa extensão de 15,31 km, em esteira horizontal, à 
exceção dos apoios P26/1, em T (partilhado com a linha elétrica da central fotovoltaica de Helíade - 
processo de AIA n.º 3741) e P48, que serão em esteira vertical; 

• LE-CFTV – com um total de 16 apoios, numa extensão de 6,23 km, em esteira horizontal, à exceção 
do apoio P1/1, em T (partilhado com a Linha Elétrica Cruzeiro-Concavada (processo de AIA n.º 3731, 
relativo ao Grupo 2 do Cluster do Pego), que será em esteira vertical. 

Refira-se que, em resultado da análise efetuada em sede do processo de AIA n.º 3736 e patente na DIA 
emitida para o Grupo 3, foi reconhecido o corredor A – B2 – C – D1 – E como preferencial para 
desenvolvimento dos projetos de execução das linhas elétricas. Este corredor é respeitado pela 
generalidade do traçado agora apresentado. 

Assim, analisadas as alterações introduzidas no projeto de execução face ao previsto no estudo prévio, 
considera-se que as mesmas dão, na sua generalidade, cumprimento ao estipulado na DIA. 

Face ao exposto, da avaliação efetuada, considera-se demonstrado, na generalidade, o cumprimento das 
disposições da DIA essenciais à presente fase, estando ainda reunidas condições para salvaguardar o 
cumprimento das restantes disposições nas fases subsequentes de desenvolvimento e implementação do 
projeto. Assim, emite-se decisão de conformidade ambiental, condicionada ao cumprimento dos termos e 
condições impostas no presente documento, as quais decorrem, na sua maioria, das disposições 
estabelecidas na DIA, entretanto adequadas ao desenvolvimento do respetivo projeto de execução. 

 

Elementos a apresentar 

Previamente ao licenciamento 

Devem ser apresentados à Autoridade da AIA, para apreciação e aprovação, os seguintes elementos: 

1. Layout final do projeto, demonstrando o cumprimento das medidas de minimização n.º 1 a 3 da 
presente decisão. O layout deve ser acompanhado dos seguintes elementos: 

a) Limites do projeto e de todas as suas componentes, em formato SHAPEFILE – no sistema de 
coordenadas PT-TM06/ETRS89. 

b) Cartografia compatível com a fase de projeto de execução, demonstrando o cumprimento das 
condições elencadas na presente decisão e tendo em conta a Planta de Condicionantes. 

c) Nota Técnica Ambiental com a reavaliação dos impactes e, se aplicável, proposta de medidas 
de minimização adicionais. 

2. Demonstração, incluindo através de representação cartográfica, de que se encontram 
salvaguardadas as áreas de povoamento de sobreiro e que é evitado o abate e afetação de 
quercíneas (nas áreas de trabalho e acessos). 

Em sede de licenciamento 

Devem ser apresentados à entidade licenciadora, com conhecimento à autoridade de AIA, os seguintes 
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elementos: 

3. Parecer favorável da Câmara Municipal do Crato e da Câmara Municipal de Gavião sobre o projeto de 
execução. 

4. Parecer da Entidade Regional da Reserva Agrícola Nacional (ERRAN) para a LE-CFTV. 

Previamente ao início da execução da obra 

Devem ser apresentados à autoridade de AIA, para apreciação e aprovação, os seguintes elementos: 

5. Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO), revisto e atualizado, desenvolvido de acordo 
com as orientações constantes do presente documento. O PAAO deve incluir a atualização da Planta 
de Condicionamentos, a qual deve incluir todas as áreas a salvaguardar e identificar todas as 
ocorrências patrimoniais. Esta planta deve ser atualizada, de forma a incluir as Ocorrências 
Patrimoniais CC4, CC5, CC23, CC24, CC25, CC26, CC28, CC29, TV01, TV02. 

6. Plano de Comunicação às populações residentes na envolvente ao projeto, desenvolvido de acordo 
com as orientações constantes do presente documento. 

7. Plano de Ação para o recrutamento, acolhimento/alojamento e movimentos pendulares dos 
trabalhadores a afetar à obra, desenvolvido de acordo com as orientações do presente documento. 

8. Plano de Gestão e Controlo das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras, desenvolvido de acordo com as 
orientações constantes do presente documento. 

9. Plano de Gestão e Reconversão da Faixa de Servidão Legal da Linhas Elétricas Aéreas, revisto de 
acordo com as orientações constantes do presente documento. 

10. Projeto compensação pelo abate e afetação de sobreiros e azinheiras, desenvolvido de acordo com 
as orientações constantes do presente documento. 

11. Projeto de compensação por desflorestação, revisto de acordo com as orientações constantes do 
presente documento.  

12. Plano de Fomento para a Biodiversidade, desenvolvido de acordo com as orientações constantes do 
presente documento. 

13. Programa de Monitorização do Ambiente Sonoro, revisto de acordo com as orientações constantes 
do presente documento. 

Até à conclusão da fase de execução da obra 

Deve ser apresentado à Autoridade da AIA, para apreciação e aprovação, o seguinte elemento: 

14. Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas, desenvolvido de acordo com as orientações 
constantes do presente documento. 

Deve ser apresentado à entidade competente em matéria de património cultural, com conhecimento à 
autoridade de AIA, para apreciação e aprovação, o seguinte elemento:  

15. Relatório(s) que apresenta(m) os resultados finais dos trabalhos arqueológicos, de acordo com o 
Regulamento de Trabalhos Arqueológicos (RTA). Caso a tutela determine aquando da apreciação do 
relatório final dos trabalhos arqueológicos, devem ser publicados os resultados em monografia ou 
artigo, no prazo máximo de três anos a partir da data da respetiva conclusão, de acordo com o RTA. 

Previamente ao início da fase de exploração 

Deve ser apresentado à Autoridade da AIA, para apreciação e aprovação, o seguinte elemento: 

16. Resultados da parceria desenvolvida com a Vulture Conservation Foundation no que diz respeito à 
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construção e gestão de um alimentador de abutres na zona do Alentejo.  

 

Medidas de minimização 

As medidas previstas para a fase de projeto devem ser integradas no projeto de execução. Todas as 
medidas de minimização dirigidas à fase prévia à construção e à fase de construção devem constar no 
respetivo Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO), o qual deve integrar o respetivo 
caderno de encargos da empreitada e nos contratos de adjudicação que venham a ser produzidos pelo 
proponente, para efeitos de concretização do projeto. 

A Autoridade de AIA deve ser previamente informada do início e do termo das fases de construção e de 
exploração do projeto, bem como do respetivo cronograma da obra, de forma a possibilitar o 
desempenho das suas competências em matéria de pós-avaliação. Devem também ser disponibilizadas a 
esta autoridade as shapefiles do layout final do projeto. 

De acordo com o artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, devem ser realizadas 
auditorias por verificadores qualificados pela APA. A realização de auditorias deve ter em consideração o 
documento “Termos e condições para a realização das Auditorias de Pós-Avaliação”, disponível no portal 
da APA. Os respetivos Relatórios de Auditoria devem seguir o modelo publicado no portal da APA e ser 
remetidos pelo proponente à Autoridade de AIA no prazo de 15 dias úteis após a sua apresentação pelo 
verificador. 

Medidas a integrar no projeto de execução 

1. Garantir a eventual compatibilização do projeto com a Reserva Agrícola Nacional (RAN), devendo 
para tal ser considerado o parecer que vier a ser emitido pela Entidade Regional da Reserva Agrícola 
Nacional (ERRAN). 

2. Salvaguardar as seguintes Estações Base num raio de 100 (cem) metros, centrado nas mesmas: 

• Estação Base: Vale Arco_TMN_PG; 

• Estação Base: Ponte Sor_GNR_PG; 

• Estação Base: Galveias_JFG_PG. 

3. Compatibilizar o projeto com a conduta de distribuição de água, que liga as localidades de Barradas e 
Esteveira. 

Medidas para a fase prévia à execução da obra 

4. Programar e calendarizar o desenvolvimento da fase de obra tendo em conta a necessidade de 
concentrar no tempo os trabalhos, especialmente os que causem maior perturbação, e de forma a 
minimizar as movimentações de terras e a exposição de solos nos períodos de maior pluviosidade. 

5. Informar os Serviços Municipais de Proteção Civil e os Gabinetes Técnico Florestais, dependentes das 
respetivas Câmaras Municipais, designadamente quanto às ações que serão levadas a cabo e 
respetiva calendarização, de modo a possibilitar um melhor acompanhamento e intervenção, bem 
como para ponderar uma eventual atualização dos correspondentes Planos Municipais de 
Emergência de Proteção Civil e dos Planos Municipais de Defesa da Floresta contra Incêndios. 

6. Divulgar o programa de execução das obras às populações interessadas e proprietários, 
designadamente, as populações mais próximas, mediante divulgação em locais públicos, 
nomeadamente nas Juntas de Freguesia e nas Câmaras Municipais. A informação disponibilizada 
deve incluir o objetivo, a natureza, a localização da obra, as principais ações a realizar, respetiva 
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calendarização e eventuais afetações à população, designadamente a afetação temporária das 
acessibilidades, direcionado para a melhor compreensão do projeto e seus impactes. 

7. Implementar um mecanismo de atendimento ao público para a receção de reclamações, sugestões 
e/ou pedidos de informação sobre o projeto. Este mecanismo deve contemplar pontos de 
atendimento telefónico e através da internet e estes contatos devem estar afixados, pelo menos, à 
entrada do estaleiro e em cada frente de obra. 

8. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental para os trabalhadores e encarregados 
envolvidos na execução das obras, relativamente às ações suscetíveis de causar impactes ambientais 
e às medidas de minimização a implementar, designadamente normas e cuidados a ter no decurso 
dos trabalhos. Neste contexto, deve também ser apresentado o PAAO. 

9. Promover a sensibilização e capacitação das equipas para práticas de segurança e prevenção de 
incêndios, dado o risco elevado na região, especialmente em períodos de calor intenso. 

10. A equipa de acompanhamento arqueológico deve ser informada com pelo menos 8 dias de 
antecedência sobre a previsão das ações relacionadas com a remoção e revolvimento do solo 
(desflorestação/desmatação e decapagens superficiais em ações de preparação e regularização do 
terreno) e escavações no solo e subsolo, a fim de ser providenciado o necessário acompanhamento 
arqueológico da obra. 

11. Planear os trabalhos em articulação com os proprietários visando minimizar a perturbação das 
atividades agrícolas. 

12. Garantir a autorização dos proprietários para atravessamento das linhas elétricas, implantação dos 
apoios e para as faixas de gestão de combustível quando últimas estas sejam exteriores à área dos 
projetos. 

13. Estabelecer, para todas as áreas sujeitas a intervenção, os limites para além do quais não deve haver 
lugar a qualquer perturbação, quer pelas máquinas quer por eventuais depósitos de terras e/ou 
outros materiais de forma a reduzir a compactação dos solos. Consequentemente, os referidos 
limites devem ser claramente balizados considerando uma área de proteção em torno das mesmas, e 
não meramente sinalizados. 

14. Após a validação do total de sobreiros/azinheiras necessárias para abate, proceder à cintagem 
prévia, com tinta indelével, dos sobreiros e azinheiras a abater, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do 
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual. Tal deve ser comunicado ao ICNF 
com a antecedência mínima de 30 dias úteis em relação à data de início do abate, para efeitos de 
verificação/fiscalização. Nesse contexto, deve ser apresentada a informação cartográfica, em 
formato shapefile, com a identificação dos exemplares em causa. Caso se verifique a necessidade de 
abate de sobreiros ou azinheiras além dos considerados no presente estudo deverá ser solicitada a 
autorização ao ICNF, de acordo com a legislação. 

15. Sinalizar os exemplares de sobreiros e azinheiras imediatamente adjacentes às áreas de construção, 
para que estes não sejam afetados pela implementação do projeto, ou delimitar uma área de 
proteção dos sobreiros e azinheiras existentes de, pelo menos, o dobro da projeção da área da copa, 
no mínimo de 4 m de raio (árvores jovens), onde são interditas quaisquer ações que conduzam ao 
seu perecimento ou evidente depreciação (como sejam a remoção de terra vegetal, escavações ou 
mobilizações profundas do solo, etc.), que possam danificar as árvores (raízes, pernadas, ramos e 
troncos). Esta sinalização/delimitação deve ser mantida durante o período em que a obra decorre no 
local. 
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16. Assegurar que será seguida a política de promoção para o emprego e desenvolvimento económico 
local, priorizando sempre que possível: 

• Contratação de população residente nas povoações mais próximas das frentes de obra, ou de 
serviços a fornecedores/empresas locais, aquando da contratação de pessoal direto; 

• Contratação de empresas situadas nos concelhos, ou na região, para os trabalhos de 
montagem e instalação eletromecânica, de acordo com os padrões de qualidade exigíveis 
para estes fins; 

• Contratação de serviços a empresas locais. Em caso de contratação de longo prazo de 
trabalhadores provenientes de outros pontos do país, cuja necessidade de alojamento se 
verifica, deve existir um compromisso em apoiar e custear, diretamente ou por terceiros, 
condições adequadas para habitação temporária dos mesmos. 

17. Sinalizar e vedar as ocorrências patrimoniais CC28 e CC29 para salvaguarda das mesmas e efetuar 
trabalhos de registo e memória descritiva. 

Medidas para a fase de execução da obra 

Planeamento dos trabalhos, estaleiros e áreas a intervencionar 

18. Deve ser respeitado o exposto na Planta de Condicionamentos. A mesma deve ser facultada a cada 
empreiteiro, e atualizada, sempre que se venham a identificar novos elementos que justifiquem a 
sua salvaguarda. 

19. Todas as áreas identificadas na planta de condicionamentos devem ser devidamente sinalizadas 
antes do início das obras de construção do projeto e durante o seu decurso. Devem ser também ser 
sinalizadas e vedadas as ocorrências patrimoniais localizadas até 50 m das componentes de projeto 
de forma a evitar a sua afetação pela circulação de pessoas e máquinas, que aí deve ser proibida ou 
muito condicionada. Caso se verifique a existência de ocorrências patrimoniais a menos de 25 m, 
estas devem ser vedadas com recurso a painéis de forma a evitar a sua afetação pela circulação de 
pessoas e máquinas, que aí deve ser proibida ou muito condicionada. 

20. Vedar a área destinada ao estaleiro em toda a extensão e colocar placas de aviso que incluam as 
regras de segurança a observar. 

21. Efetuar/estabelecer a marcação da faixa de servidão da linha elétrica parcela a parcela, tendo em 
consideração a largura da faixa de 45 m (22,5 m para cada lado do eixo do traçado), utilizando para o 
efeito marcas visíveis, por exemplo com fita colorida, de cor vermelha e branca ou tinta branca para 
identificar a vegetação a remover, permitindo a verificação da área de intervenção em qualquer 
instante. 

22. Assegurar que na implementação das faixas de gestão de combustível é evitada a destruição de 
espécies constantes nos anexos da Diretiva Habitats e a destruição de espécies com estatuto de 
conservação desfavorável/ quase ameaçado, de acordo com a Lista Vermelha da Flora. 

23. Sinalizar os núcleos de vegetação de espécies RELAPE junto aos apoios P16, P15, P14, P12, P7, P5, P2, 
P1/1 e P12, de modo a evitar o pisoteio ou maquinaria dos mesmos. 

24. Manter núcleos de vegetação natural e sebes vivas na área do projeto, constituídas por espécies de 
plantas lenhosas e herbáceas autóctones, para abrigo e alimentação da fauna. 

25. Garantir que os estaleiros, depósito de terras sobrantes e parques de materiais se localizam no 
interior da área de intervenção ou em áreas degradadas, devendo ser privilegiados locais de declive 
reduzido e com acesso próximo, para evitar ou minimizar movimentações de terras e abertura de 
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acessos, não devem ser ocupados os seguintes locais: 

a) Áreas do domínio hídrico; 

b) Áreas inundáveis; 

c) Zonas de proteção de águas subterrâneas (áreas de elevada infiltração); 

d) Perímetros de proteção de captações de água para abastecimento público; 

e) Áreas classificadas da Reserva Agrícola Nacional (RAN) ou da Reserva Ecológica Nacional 
(REN); 

f) Outras áreas com estatuto de proteção, nomeadamente no âmbito da conservação da 
natureza; 

g) Outras áreas onde possam ser afetadas espécies de flora e de fauna protegidas por lei, 
nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; 

h) Locais sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

i) Locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; 

j) Áreas de ocupação agrícola; 

k) Proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; 

l) Zonas de proteção do património. 

26. Realizar os trabalhos de construção da linha elétrica bem como de manutenção da vegetação ao 
longo do corredor da linha elétrica, que sejam necessários para evitar que os ramos toquem nos fios, 
fora dos períodos de nidificação das aves bem como devem evitar degradar a vegetação em causa. 

27. Planear os trabalhos de forma a minimizar as movimentações de terras e a exposição de solos nos 
períodos de maior pluviosidade, de modo a diminuir a erosão hídrica e o transporte sólido. 

28. Implementar medidas e procedimentos adequados, nas áreas inseridas em ZAC mas que se localizam 
fora da servidão do domínio hídrico (ou seja, além dos 10 m medidos perpendicularmente a partir da 
crista do talude que delimita o leito da linha de água, servidão que não poderá ser ocupada), à 
minimização do risco de inundações no local e à garantia de condições de segurança de pessoas e 
bens. As medidas a implementar devem resultar da avaliação a efetuar com base em estudos 
hidrológicos e hidráulicos a realizar para o efeito. 

29. Assegurar a preservação dos aquíferos e das captações, tendo em consideração os perímetros de 
proteção das captações existentes na área de implantação do projeto. 

30. Os acessos à rede de distribuição de água potável, às condutas adutoras e às infraestruturas de 
captação, tratamento, elevação e pressurização de água devem permanecer permanentemente 
acessíveis, sem qualquer tipo de impedimento, natural ou artificial, resultante da execução do 
projeto proposto. 

Acessos 

31. Privilegiar o uso de caminhos já existentes para aceder aos locais da obra. Caso seja necessário 
proceder à abertura de novos acessos ou ao melhoramento dos acessos existentes, as obras devem 
ser realizadas de modo a reduzir ao mínimo as alterações na ocupação do solo fora das zonas que 
posteriormente ficarão ocupadas pelo acesso. Os acessos abertos que não tenham utilidade 
posterior devem ser desativados e intervencionados no sentido de garantir a reposição da situação 
inicial. Os acessos não devem ser impermeabilizados, a não ser em situações excecionais, 
devidamente justificadas. 
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32. Garantir as condições de acessibilidade e operação dos meios de socorro, tanto na fase de 
construção como de exploração. Em particular, deve ser garantido o acesso aos pontos de água para 
apoio a operações de combate a incêndios rurais. 

33. Sinalizar devidamente os acessos definidos, impedindo a circulação de pessoas e maquinaria fora 
destes. 

34. Proceder à sinalização adequada dos trabalhos e dos acessos à obra, assegurando que os caminhos 
ou acessos nas imediações da área do projeto não fiquem obstruídos ou em más condições, 
possibilitando a sua normal utilização por parte da população local. 

35. Efetuar o transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados pelo vento em viatura fechada ou 
devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja fechada. 

36. Efetuar a circulação de veículos preferencialmente durante o período diurno, entre o nascer e pôr-
do-sol, de modo a evitar o período de maior atividade de mamíferos, e a reduzir o atropelamento dos 
mesmos. 

Desmatação, movimentação de terras e trabalhos de construção 

37. Proceder à manutenção e vigilância das sinalizações/balizamentos, até ao final das obras, incluindo, 
na fase final (em que já não existe mobilização de sedimentos), as operações de desmonte de pargas 
e, mesmo, durante a recuperação paisagística. 

38. Caso seja necessário o corte ou afetação das três árvores identificadas no ramal LE-CGTV (dois 
sobreiros PA16 e um sobreiro PA43) como possível abrigo de morcegos florestais, estas devem ser as 
últimas a ser cortadas e só 48 horas após a desmatação da área em redor destas. Nesse caso, os 
troncos cortados dessas árvores devem ser deixados no solo com os orifícios ou outras estruturas 
potenciais paras os morcegos virados para cima e livres outras 48 horas antes de serem removidos 
do local. 

39. Garantir que os trabalhos de desmatação, limpeza e decapagem são realizados apenas durante o 
período diurno, e não podem realizar-se entre março e junho (aplicável apenas às áreas de montado 
de sobro e floresta de sobreiro). Estes trabalhos não deverão ocorrer em linhas de água. 

40. Caso a implementação da faixa de proteção da linha ou da faixa de gestão de combustível, implique o 
abate de exemplares arbóreos ou afetação de sobreiros ou azinheiras, esta ação terá de ser 
previamente autorizada pelo ICNF, de acordo com a legislação em vigor e terá de ser contabilizado 
para efeitos do Plano de Compensação. 

41. As zonas selecionadas para desmatação e poda ou corte de árvores devem ser assinaladas com 
marcas visíveis (por exemplo, fitas coloridas), permitindo a identificação das áreas de intervenção em 
qualquer instante. 

42. Proceder à gestão da vegetação na zona de proteção (faixa de proteção /servidão), nomeadamente 
através do corte ou decote das árvores que for suficiente para garantir a distância mínima dos cabos 
condutores às árvores (previstas no RSLEAT), bem como das árvores que, por queda, não garantam 
em relação aos cabos condutores, na hipótese de flecha máxima sem sobrecarga de vento. Fora da 
zona de proteção poderão ainda ser abatidas as árvores que, pelo seu porte e condições particulares, 
em caso de queda constituam um risco inaceitável para a segurança da linha. 

43. Realizar a desmatação das áreas a intervencionar numa frente única de modo a permitir a fuga dos 
animais. Depois de realizada, deve ser deixada sem intervenção durante 48 h de forma a permitir a 
fuga de animais que possam ter ficado escondidos na área. 
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44. Estabelecer um acordo com os proprietários sobre o destino a dar aos sobrantes da exploração 
florestal, sendo que, na falta de indicações em contrário, estes sobrantes serão estilhados ou 
destroçados com espalhamento no solo ou eventualmente encaminhados para valorização 
energética em centrais de biomassa. Caso não haja acordo, apresentar uma proposta alternativa do 
destino final a ser dado a esta tipologia de resíduos. 

45. No corredor das linhas elétricas deve ser mantida, sempre que possível, a vegetação arbustiva e 
utilizadas técnicas de desbaste das árvores, em detrimento do seu corte, no caso das espécies que 
não tenham crescimento rápido. 

46. Iniciar os trabalhos de escavações e aterros logo que os solos estejam limpos, evitando repetição de 
ações sobre as mesmas áreas. 

47. Executar os trabalhos que envolvam escavações a céu aberto e movimentação de terras de forma a 
reduzir a exposição dos solos nos períodos de maior pluviosidade, de modo a minimizar a erosão 
hídrica e o transporte sólido. 

48. Assegurar que a progressão da máquina nas ações de decapagem se efetua sempre em terreno já 
anteriormente decapado, ou a partir do acesso adjacente, de forma que nunca circule sobre a 
mesma. Deve ser evitado o recurso a máquinas de rasto de forma a também evitar a compactação da 
camada de solo abaixo da terra vegetal. Durante as ações de escavação a camada superficial de solo 
(terra vegetal) deve ser cuidadosamente removida e depositada em pargas. As pargas de terra 
vegetal proveniente da decapagem superficial do solo não devem ultrapassar os 2 m de altura e 
devem localizar-se na vizinhança dos locais de onde foi removida a terra vegetal, em zonas planas e 
bem drenadas, para posterior utilização nas ações de recuperação. 

49. Garantir que a profundidade da decapagem da terra viva corresponde à espessura da totalidade da 
terra vegetal, em toda a profundidade do horizonte e não em função de uma profundidade pré-
estabelecida. As operações de decapagem devem ser realizadas com recurso a balde liso e por 
camadas, sendo a espessura destas a definir pelo Dono de Obra em cada local. Toda a terra 
viva/vegetal que seja decapada em áreas onde se encontrem espécies vegetais invasoras deve ser 
totalmente separada da restante terra viva/vegetal a reutilizar nas ações de recuperação e 
integração paisagística. A referida terra deve ser levada a depósito definitivo devidamente 
acondicionada. 

50. Sempre que das atividades de construção resultem terras sobrantes, nomeadamente da abertura de 
caboucos, estas devem ser preferencialmente utilizadas para nivelamentos pontuais que sejam 
necessários e fundações ou espalhamento junto dos apoios, após a execução dos maciços de 
fundação. 

51. Proceder, nos locais onde ocorre a compactação dos solos com remoção do coberto vegetal, em 
áreas afetadas pela abertura de acessos temporários e circulação de viaturas e máquinas na 
serventia aos locais dos apoios da, a operações de descompactação e arejamento dos solos, 
recorrendo quando justificável a escarificação e gradagem superficiais, de modo a favorecer a 
infiltração e as condições adequadas para a recuperação da vegetação e dos habitats e assegurar a 
proteção contra a erosão. 

52. Efetuar as intervenções na proximidade de linhas de água de modo a evitar a deposição de materiais 
no meio hídrico. Para evitar o aumento da carga sólida e contributo para o assoreamento das linhas 
de água, em particular na abertura e intervenção em caboucos de valas técnicas, deve prever-se a 
colocação de barreiras de retenção de sólidos (fardos de palha, geotêxtil, entre outros) na zona de 
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interação entre a frente de obra e a linha de água e privilegiar a colocação temporária das terras 
escavadas no lado da vala oposto à linha de água. 

53. Na implantação dos apoios de linha elétrica que se localizem nas áreas com cota mais reduzida, as 
ações de escavação devem ser executadas na época do estio de modo a minimizar eventuais 
interseções com o nível de água local. 

54. Efetuar a prospeção arqueológica sistemática, após desmatação e antes do avanço das operações de 
decapagem e escavação, das áreas de incidência do projeto que apresentavam reduzida visibilidade, 
de forma a colmatar as lacunas de conhecimento, incluindo os caminhos de acesso, áreas de 
estaleiro, depósitos temporários e empréstimos de inertes. Os resultados obtidos no decurso da 
prospeção podem determinar a adoção de medidas de minimização complementares (registo 
documental, sondagens, escavações arqueológicas, entre outras). 

55. Garantir o acompanhamento arqueológico integral, permanente e presencial, de todas as operações 
que impliquem movimentações dos solos nas fases preparatórias, como a instalação do estaleiro, 
abertura/alargamento de acessos, de valas de cabos ou desmatação. 

O acompanhamento deve ser continuado e efetivo pelo que se houver mais que uma frente de obra 
em simultâneo terá de se garantir o acompanhamento de todas as frentes. Os trabalhos de 
acompanhamento arqueológico devem ser desenvolvidos, de acordo com o número de frentes, por 
um arqueólogo ou uma equipa devidamente credenciada para o efeito pela tutela do Património 
Cultural e com experiência comprovada em trabalhos semelhantes e contextos pré-históricos. 

56. Os resultados obtidos no decurso do acompanhamento arqueológico podem determinar a adoção de 
medidas de minimização específicas/complementares (registo documental, sondagens, escavações 
arqueológicas, entre outras), nomeadamente no caso de não ser possível determinar a importância 
científica e patrimonial das ocorrências então identificadas. Devem em função do valor do seu valor 
patrimonial, ser conservadas in situ (mesmo que de forma passiva), no caso de estruturas, de tal 
forma que não se degrade o seu estado de conservação atual ou salvaguardadas pelo registo. Antes 
da adoção de qualquer medida de mitigação deve compatibilizar-se a localização dos componentes 
do projeto com os vestígios patrimoniais em presença, de modo a garantir a sua preservação. 

57. Realizar trabalhos de prospeção arqueológica das zonas de estaleiro, manchas de empréstimo e 
depósito de terras, caminhos de acesso à obra, caso as mesmas se encontrem fora das áreas 
prospetadas na fase anterior, ou que tivessem apresentado visibilidade do solo reduzida a nula. De 
acordo com os resultados obtidos as respetivas localizações podem ser ainda condicionadas. 

58. Sempre que forem encontrados vestígios arqueológicos, a obra deve ser suspensa nesse local, 
ficando o arqueólogo obrigado a comunicar de imediato à Tutela do Património Cultural as 
ocorrências, acompanhadas de uma proposta de medidas de minimização a implementar sob a 
forma de um relatório preliminar. 

59. Os achados arqueológicos móveis efetuados no decurso da obra devem ser colocados em depósito 
credenciado pelo organismo de tutela. 

60. Garantir a salvaguarda através do registo arqueológico da totalidade dos vestígios e contextos a 
afetar diretamente pela obra. No caso de elementos arquitetónicos e etnográficos, através de registo 
gráfico, fotográfico e de elaboração de memória descritiva; no caso de sítios arqueológicos, através 
da sua escavação integral. 

61. Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que apresentem homologação acústica 
nos termos da legislação aplicável e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção. 
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Nos veículos pesados de acesso à obra, o ruído global de funcionamento não deve exceder em mais 
de 5 dB(A) os valores fixados no livrete, de acordo com o nº 1 do artigo 22.º do Regulamento Geral 
de Ruído. 

62. As operações de construção mais ruidosas, que se desenrolem na proximidade de recetores 
sensíveis, apenas poderão ocorrer em dias úteis, das 08:00h às 20:00h, não se considerando 
admissível qualquer extensão do horário de trabalho e das operações de construção, nem a 
solicitação de LER. Caso se revele necessária a utilização de explosivos, deve ser cumprido o disposto 
na NP2074/2015 e recorrer a técnicas de pré-corte e ao uso de microrretardadores, para atenuação 
da intensidade das vibrações produzidas. 

Gestão de materiais, resíduos e efluentes 

63. Acordar com os proprietários as operações de rechega e o destino dos resíduos resultantes da 
exploração florestal. Sempre que possível os sobrantes da exploração florestal deverão ser estilhados 
e espalhados no local de forma a manter os nutrientes no local. O material lenhoso decorrente da 
abertura de faixa, que não seja estilhaçado, deve ser prontamente retirado do local, a fim de não 
constituir um foco/meio de propagação de fogo. 

64. Assegurar que o material vegetal retirado seja encaminhado para destino final, privilegiando-se a sua 
reutilização, nomeadamente através da eventual possibilidade de transporte para unidades de 
valorização de subprodutos por compostagem ou similares. 

65. Assegurar, em caso de derrame acidental de qualquer substância poluente, nas operações de 
manuseamento, armazenagem ou transporte, o responsável pelo derrame providenciará a limpeza 
imediata da zona através da remoção da camada de solo afetada. No caso dos óleos, novos ou 
usados, devem utilizar-se previamente produtos absorventes. A zona afetada deve ser isolada, sendo 
o acesso permitido unicamente aos trabalhadores incumbidos da limpeza. Os produtos derramados 
e/ou utilizados para recolha dos derrames serão tratados como resíduos, no que diz respeito à 
recolha, acondicionamento, armazenagem, transporte e destino final. 

66. Disponibilizar, no estaleiro e frentes de obra, kits, para recolha de eventuais derrames de óleos e 
combustíveis, apropriados à contenção e limpeza. 

67. Garantir que as áreas de armazenamento temporário de materiais e estacionamento de maquinaria 
não interferem com a faixa de proteção das linhas de água, ou seja, devem localizar-se a mais de 
10 m medidos desde a crista superior dos taludes marginais ao leito. 

68. Assegurar a manutenção e revisão periódicas de todas as viaturas, máquinas e equipamentos afetos 
à obra, sendo mantidos registos atualizados dessa manutenção e/ou revisão, por equipamento, de 
acordo com as especificações do respetivo fabricante, de forma a manter as normais condições de 
funcionamento e assegurar a minimização das emissões de GEE, dos riscos de contaminação dos 
solos e das águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à emissão de ruído. A 
manutenção e revisão periódica de todas as viaturas, máquinas e equipamentos presentes em obra 
deve ser feita em oficinas licenciadas e fora das áreas de trabalhos, devendo ser mantidos registos 
atualizados dessa manutenção e/ou revisão, por equipamento (do tipo fichas de revisão), de acordo 
com as especificações do respetivo fabricante. 

69. Garantir que apenas são realizadas operações de reparação no local, em situações inesperadas e 
caso não seja possível mobilizar a máquina, sendo armazenadas no estaleiro, em local coberto e 
impermeabilizado, apenas pequenas quantidades de hidrocarbonetos (combustíveis para 
equipamentos e óleo, essencialmente). Este armazenamento deve ser feito em local abrigado da 
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chuva e sobre meio de contenção secundária e eventuais operações de abastecimento ocorrerão 
também sobre meios de contenção secundária. 

70. Efetuar sempre as operações de abastecimento de combustível e de reposição de níveis de óleo da 
maquinaria afeta às obras sobre tabuleiros metálicos, de modo a evitar derrames para o solo. 

71. Garantir que a zona de armazenamento de produtos químicos é coberta e dotada de bacia de 
retenção, impermeabilizada e isolada da rede de drenagem natural, de forma a evitar que os 
derrames acidentais de óleos, combustíveis ou outros produtos perigosos contaminem os solos. 

72. Armazenar, caso se verifique a existência de materiais de escavação com vestígios de contaminação, 
em locais que evitem a contaminação dos solos e das águas subterrâneas, por infiltração ou 
escoamento das águas pluviais, até esses materiais serem encaminhados para destino final 
adequado. 

73. Assegurar a desobstrução e limpeza de todos os elementos hidráulicos de drenagem que possam ter 
sido afetados pelas obras de construção. 

74. Garantir que a lavagem de autobetoneiras seja realizada apenas na central de betonagem, 
procedendo-se em local próprio na obra apenas à lavagem dos resíduos de betão das calhas de 
betonagem. Essas águas de lavagem associadas ao fabrico de betões devem ser encaminhadas para 
um local impermeabilizado, afastado das linhas de água, não podendo em caso algum situar-se na 
faixa de proteção do domínio hídrico. Quando terminada a obra, deve proceder-se à limpeza de toda 
a área utilizada e ao encaminhamento para destino final adequado dos resíduos resultantes. 

75. Efetuar revisões periódicas aos equipamentos, veículos e à maquinaria de forma a assegurar que as 
suas condições de funcionamento são adequadas. 

76. Minimizar a produção de resíduos na prestação de serviços e empreitadas. 

77. Selecionar materiais de construção com menor impacte ambiental, nomeadamente, de baixo 
carbono, e privilegiar a seleção de fornecedores locais e ainda de equipamentos que utilizem fluídos 
naturais ou gases fluorados com menor potencial de aquecimento global, quando disponíveis. 

78. Promover a incorporação de material reciclado nos produtos utilizados na empreitada. 

Medidas para a fase final de execução da obra 

79. À medida que frentes de obra vão sendo finalizadas, deve iniciar-se a recuperação/integração 
paisagística de áreas com solo descoberto com a maior brevidade possível, de modo a prevenir a 
erosão, respeitando o faseamento de obra. 

80. Proceder à desativação da área afeta aos trabalhos para a execução da obra, com a desmontagem do 
estaleiro e desmobilização de todas as zonas complementares de apoio à obra, incluindo a remoção 
de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, depósitos de materiais, entre outros, e limpeza 
destes locais. 

81. Garantir a limpeza e restabelecimento das condições naturais dos solos e margens afetados, leito e 
zonas adjacentes aos cursos de água pelas obras de modo a favorecer a infiltração, com reposição 
das condições existentes antes do início das obras e as condições adequadas para a recuperação da 
vegetação, zona ribeirinha e proteção da erosão. 

82. Os acessos abertos que não tenham utilidade posterior devem ser desativados, no sentido de 
garantir a reposição da situação inicial (salvo outro acordo entre os proprietários e o promotor). Para 
isso, o solo deve ser escarificado, e quando aplicável reposta a camada vegetal do solo para recobrir 
a camada superficial. Caso a área seja para requalificação, deve proceder−se à criação de condições 
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para a regeneração natural da vegetação, através da descompactação do solo. A recuperação inclui 
operações de limpeza, remoção de todos os materiais alóctones, remoção completa de pavimentos 
existentes, em particular no caso dos caminhos a desativar, se aplicável, descompactação do solo, 
regularização/modelação do terreno, de forma tão naturalizada quanto possível e o seu 
revestimento com as terras vegetais. 

83. Efetuar a reparação das estradas e caminhos pré−existentes caso estes tenham ficado danificados 
em resultado da circulação das viaturas pesadas afetas à obra. 

84. Os serviços interrompidos, resultantes de afetações planeadas ou acidentais, devem ser 
restabelecidos o mais brevemente possível. 

85. Garantir que as terras contaminadas por espécies vegetais exóticas invasoras, não são reutilizadas 
nas ações de recuperação e integração paisagística, devendo ser transportada a depósito 
devidamente acondicionada ou colocada em níveis de profundidade superiores a 1 m. 

Medidas para a fase de exploração 

86. Adotar, nas ações de manutenção das infraestruturas do projeto, as medidas previstas para a fase 
prévia à execução da obra, fase de execução da obra e fase final de execução da obra que se 
afigurem aplicáveis à ação em causa, ao local em que se desenvolve e aos impactes gerados. 

87. Assegurar que, sempre que se desenvolvam ações de manutenção, é fornecida ao empreiteiro a 
Planta de Condicionamentos atualizada. 

88. Sempre que ocorram trabalhos de manutenção que envolvam alterações que obriguem a 
revolvimentos do subsolo, circulação de maquinaria e pessoal afeto, nomeadamente em áreas 
anteriormente não afetadas pela construção das infraestruturas (e que não foram alvo de 
intervenção), deve efetuar-se o acompanhamento arqueológico destes trabalhos e cumpridas as 
medidas de minimização previstas para a fase de construção, quando aplicáveis. 

89. Assegurar, pela entidade responsável pela exploração da linha, a gestão do combustível numa faixa 
envolvente à projeção vertical dos cabos condutores exteriores. 

90. Garantir que nas faixas de gestão de combustível, a gestão florestal considera não apenas a proteção 
contra incêndios, mas também a preservação das quercíneas existentes. Caso a manutenção da faixa 
de proteção das linhas ou das faixas de gestão de combustível, implique o abate ou afetação de 
sobreiros ou azinheiras, esta ação deve ser comunicada e deve existir compensação. As podas que 
possam ser necessárias carecem de autorização, nos termos do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei 
n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual. 

91. Verificar o estado da regeneração natural da vegetação, preconizando-se medidas adicionais de 
recuperação e valorização da paisagem no caso de, ao fim de três anos, a recuperação natural da 
vegetação existente se manifestar deficiente. 

92. Assegurar que as galerias ribeirinhas são mantidas em bom estado de conservação e renaturalizadas, 
se necessário.  

93. Proceder à manutenção e revisão periódica dos equipamentos, de forma a manter as normais 
condições de funcionamento e assegurar a minimização das emissões de ruído. 

94. Assegurar a contenção e adequado encaminhamento de efluentes contendo óleos derramados ou 
outras substâncias químicas poluentes, os quais não podem afluir às fossas de águas residuais 
domésticas uma vez que o destino final destas é a infiltração no solo. 

95. Assegurar adequada e regular manutenção, limpeza e desobstrução/desassoreamento dos canais e 
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valas de drenagem, garantindo que as infraestruturas de drenagem acomodam o máximo de 
capacidade de caudais afluentes. 

96. Utilizar preferencialmente veículos de baixas ou zero emissões nas operações de manutenção 
periódicas. 

97. Criar um plano de manutenção regular que minimize a necessidade de deslocações, otimizando as 
rotas e horários para reduzir as emissões associadas ao transporte rodoviário. 

98. As ações de controlo da vegetação devem evitar o período de fevereiro a junho para promover a 
floração de espécies. 

99. Salvaguardar a integridade de todas as ocorrências, já conhecidas ou que possam vir a ser 
identificadas, localizadas em Áreas de Incidência Indireta (AII) do projeto. 

Medidas para a fase de desativação 

100. Tendo em conta o horizonte de tempo de vida útil do projeto e a dificuldade de prever as condições 
ambientais locais e instrumentos de gestão territorial e legais então em vigor, deve o proponente, no 
último ano de exploração, apresentar a solução futura de ocupação da área de implantação do 
projeto. Assim, deve ser apresentado um plano de desativação pormenorizado contemplando 
nomeadamente: 

i. Solução final de requalificação da área de implantação do projeto, a qual deve ser 
compatível com o direito de propriedade, os instrumentos de gestão territorial e com o 
quadro legal então em vigor; 

ii. Ações de desmantelamento e obra a ter lugar; 

iii. Destino a dar a todos os elementos retirados; 

iv. Definição das soluções de acessos ou outros elementos a permanecer no terreno; 

v. Medidas de minimização a implementar; 

vi. Plano de recuperação final de todas as áreas afetadas, que garanta a utilização de 
espécies nativas, típicas da região, na recuperação das áreas intervencionadas, tendo por 
base o elenco florístico. 

Este plano deve ainda prever o cumprimento das condições da presente decisão que sejam 
também aplicáveis às ações de desativação e requalificação a desenvolver, complementadas com 
o conhecimento e imperativos legais que forem aplicáveis no momento da sua elaboração. Este 
plano deve contemplar medidas de incremento da circularidade da economia  

 

Programas de Monitorização 

Devem ser implementados, nos termos apresentado no RECAPE ou nos termos em que vierem a ser 
aprovados no contexto da presente decisão, o seguintes programas de monitorização: 

1.  Programa de monitorização da avifauna 

Deve ser implementado o programa de monitorização apresentado no RECAPE. 

2. Programa de monitorização do ambiente sonoro 

Deve ser revisto o programa de monitorização do ambiente sonoro apresentado no RECAPE, tendo em 
conta as seguintes condições: 

• Dependendo do início da fase de construção, ocorrendo num prazo superior a 2 anos em relação 
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à data das medições anteriormente efetuadas no âmbito do presente procedimento de AIA ou 
RECAPE deverá ser realizada uma nova campanha de monitorização da situação atual, para 
memória futura. 

• Na fase de construção, na eventualidade de existirem reclamações, deverá ser efetuada uma 
medição para aferição das atividades que poderão ter motivado essa reclamação. No caso de ser 
procedente, a monitorização desses recetores deverá ter continuidade durante o período em que 
as atividades de construção se desenrolem na sua proximidade, com uma periodicidade semestral 
e com a correspondente entrega dos relatórios de monitorização à Autoridade de AIA, nos quais 
deverá constar uma análise do cumprimento das disposições legais aplicáveis e das medidas que 
tenham sido implementadas. 

• Na fase de exploração o proponente terá de realizar uma campanha de monitorização durante o 
primeiro ano de operação e no 10º ano de exploração nos recetores sensíveis identificados (PR2a 
e PR4). 

• As medições a realizar deverão cumprir a normalização nacional e internacional vigente à data. 

• Os correspondentes relatórios terão de ser entregues à Autoridade de AIA, até 3 meses após a 
realização das medições, devendo incluir uma análise do cumprimento das disposições legais 
aplicáveis e de eventuais medidas que tenham sido implementadas. Os relatórios a apresentar 
deverão contemplar o disposto na Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro, ou na versão 
correspondente mais atual. 

 

Planos e Projetos 

Devem ser implementados, nos termos apresentados no RECAPE ou nos termos em que vierem a ser 
aprovados no contexto da presente decisão, os seguintes planos/projetos: 

1. Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra (PAAO)  

O Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) apresentado no RECAPE deve ser revisto e 
atualizado em função da presente decisão. 

2. Plano de Acessos 

Deve ser implementado o plano de acessos apresentado no RECAPE. 

3. Plano de Gestão de Eficiência Energética 

Deve ser implementado o plano de gestão da eficiência energética apresentado no RECAPE. 

4. Plano Comunicação às Populações 

Este plano deve conter informações sobre a localização das obras, as principais ações a realizar, a 
respetiva calendarização, as afetações à população, especialmente no que respeita à afetação de 
acessibilidades, a divulgar em locais públicos, Juntas de Freguesias e Câmaras Municipais. 

5. Plano de Ação para o recrutamento, acolhimento/alojamento e movimentos pendulares dos 
trabalhadores a afetar à obra 

Este plano deve explicitar o seguinte: 

a) Balanço entre o número de pessoas disponíveis e capacitadas para integrarem as obras deste projeto, 
indicando em termos quantitativos a sua proveniência e as necessidades de trabalhadores a afetar às 
várias fases da obra; 
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b) Ponderação em termos cumulativos da necessidade de trabalhadores para os projetos que vão 
integrar o Cluster do Pego; 

c) Indicação das potenciais soluções de alojamento dos trabalhadores temporários; 

d) Identificação dos movimentos pendulares diários para os trabalhadores não residente e a sua 
consequência em diferentes vertentes (por exemplo, aumento do fluxo local e regional de transporte, 
e a resposta local a este fenómeno: capacidade dos serviços de saúde local/emergência, comércio, 
restauração e infraestruturas socioculturais); 

e) As medidas preventivas, de minimização, de compensação e de potenciação, como por exemplo 
ações de atratividade de trabalhadores para estes e outros projetos do cluster do Pego, com 
proposta de calendarização de ações; 

f) Definição da atribuição e indicação dos responsáveis por parte do proponente para o seu 
acompanhamento, e demonstração da sua eficácia com correção dos eventuais desvios. 

g) Indicar a forma de recrutamento dos mesmos e as suas condições de alojamento, cumprindo o 
disposto do Decreto-Lei n.º 123/2025, de 21 de novembro. 

6. Plano de Gestão e Controlo das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras (PGCEVEI) 

Deve ser desenvolvido um Plano de Gestão e Controle das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras (PGCEVEI) 
tendo em conta as seguintes orientações: 

a) Apresentação em documento autónomo, com a referência aos autores nas peças escritas e 
desenhadas. 

b) Ter em consideração as disposições constantes no Decreto-Lei nº 92/2019 de 10 de julho e com a 
resolução aprovada no Conselho de Ministros de 6 de abril de 2023, que cria o plano de ação para as 
vias prioritárias de introdução não intencional de espécies exóticas invasoras em Portugal 
continental. 

c) Integrar um programa de monitorização da erradicação de espécies invasoras, de acordo com as 
seguintes orientações: 

• Quando o plano for dado como concluído, as áreas devem ser avaliadas a cada 2 anos durante a 
vida útil das LE e CF. Caso se verifique a presença de espécies exóticas deverão ser realizadas as 
ações necessárias ao seu controlo. 

• A monitorização deve ser implementada durante um período de 10 anos e prolongado por mais 
tempo, caso se verifique que nas áreas ainda persistem espécies exóticas. 

d) Deve ser definido um buffer em torno das diversas componentes do projeto, assegurando a área 
necessária, tendo também em consideração áreas de movimentação das máquinas que não se 
restringem aos acessos, em regra, mais bem definidos. 

e) Atualização do elenco de espécies presentes através da realização de uma prospeção integral, no 
período mais favorável à identificação das espécies presentes, o mais possível em data próxima à 
apresentação do Plano. 

f) Apresentação de cartografia com o levantamento georreferenciado das manchas e/ou núcleos destas 
espécies em presença, onde deve constar a representação gráfica do buffer considerado. A 
representação gráfica deve ser realizada sobre o orto, atualizado e com elevada resolução de 
imagem, à escala 1:1 000. As áreas contaminadas devem ser quantificadas e estimado o volume de 
material vegetal a remover com base nas densidades estimadas. 

g) Exposição rigorosa das metodologias de controlo adequadas, privilegiando métodos não químicos, a 
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cada espécie em presença que sejam identificadas no momento da prospeção e, posteriormente, no 
decurso da fase de controlo/monitorização ao longo da fase de exploração. 

h) Considerar maior prioridade para as espécies mais agressivas e relevantes, ainda que se deva 
observar o Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, assim como a Estratégia Nacional para a 
Conservação da Natureza e Biodiversidade para 2030 - ENCNB 2030. 

i) A aplicação do plano deve iniciar-se após a sua aprovação e até ao término da fase de desativação. 

j) No caso de ocorrência de manchas de dimensão mais relevante, sobretudo, na faixa de servidão legal 
das linhas, considerar, em todo o período de implementação do Plano, o recurso ao fogo controlado 
de forma periódica, como forma mais eficiente de esgotar o stock de propágulos no solo. 

k) Considerar a possível aplicação de um controlo biológico com recurso ao inseto Trichilogaster 
acaciaelongifoliae, se se vier a confirmar a presença da espécie Acacia longifolia. 

l) Considerar estratégias de plantação, em paralelo, de espécies autóctones, como forma de reduzir o 
potencial de germinação e de crescimento das espécies invasoras, nos locais onde se efetive o 
presente combate. Paralelamente, identificar, cartografar, proteger e potenciar as áreas onde se 
registe regeneração natural de espécies autóctones. 

m) Planeamento temporal e espacial de todas as tarefas a desenvolver - desarborização, desmatação e 
decapagem - com o objetivo das referidas áreas terem um tratamento diferenciado. 

n) Incluir como disposições a implementar na eliminação do material vegetal: 

• Separação dos resíduos do corte do restante material vegetal e o seu adequado 
acondicionamento, sobretudo do efeito de ventos. A estilhagem e o espalhamento desta não 
podem ser considerados como ações a desenvolver;  

• No transporte deste material, a destino final adequado, deve ser assegurado o não risco de 
propagação das espécies em causa, pelo que devem ser tomadas as medidas de 
acondicionamento adequadas a cada espécie em causa; 

• Soluções de aproveitamento da biomassa como alternativa à simples eliminação; 

• Orientações para o tratamento e destino final dos solos contaminados por propágulos e 
sementes. 

o) Considerar e explorar sinergias com entidades como juntas de freguesia, escolas, empresas, 
associações e organizações não governamentais das povoações mais próximas, no sentido de 
desenvolver ações anuais de voluntariado e sensibilização pedagógica e ambiental de controle destas 
espécies segundo um princípio de uma gestão de proximidade e colaborativa. 

7. Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas 

O Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI) deve ter em conta as seguintes orientações: 

a) Deve contemplar todas as áreas que foram objeto de intervenção; 

b) A recuperação das referidas áreas deve promover a criação de condições favoráveis à regeneração 
natural e crescimento da vegetação autóctone; 

c) Devem ser consideradas operações de limpeza, remoção de todos os materiais alóctones 
(pavimentos de caminhos a desativar incluídos), descompactação do solo, regularização/modelação 
do terreno, de forma naturalizada e o revestimento com as terras vegetais. Nele deve constar uma 
cartografia com a localização, delimitação e identificação de todas as áreas intervencionadas 
devendo estar associado a cada uma delas as ações a realizar; 
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d) Devem ser previstas medidas dissuasoras e/ou de proteção temporária - vedações, paliçadas - no que 
diz respeito, por um lado, ao acesso - pisoteio, veículos e, por outro, à herbivoria, nos locais a 
recuperar e mais sensíveis de forma a permitir a recuperação e a instalação da vegetação natural. 

8. Plano de Gestão e Reconversão da Faixa de Servidão Legal da Linhas Elétrica Aérea 

O Plano de Gestão e Reconversão das Faixas de Servidão Legal das Linhas Elétricas Aéreas apresentado no 
RECAPE deve ser revisto tendo em conta as seguintes orientações: 

a) Considerar uma gestão mais sustentável, de proximidade e colaborativa na preservação das áreas de 
matos em níveis que garantam a sua própria regeneração natural, importantes em termos ecológicos, 
da conservação do solo e da água, sumidouro de carbono e, consequentemente, da manutenção 
mais resiliente da parte funcional e estrutural da Paisagem, assim como em termos da manutenção 
da sua qualidade visual ou cénica. Neste âmbito, proceder à implementação de um desenho 
ecológico que permita a constituição de "ilhas" de matos, com maior ou menor dimensão de área, 
volume, altura, e assegurando a sua descontinuidade suficiente e/ou necessária em termos de 
material combustível, em detrimento do seu corte raso anual. 

b) Integrar no referido design ecológico as questões associadas à ecologia do fogo. 

c) A gestão e o corte das espécies constituintes dos matos e outras deve ser seletivo, privilegiando a 
preservação das espécies orientadas para os principais polinizadores. 

d) Discriminar as medidas de corte seletivo e preservação dos matos presentes 

e) Garantir que não são efetuadas escavações na proximidade de sobreiros/azinheiras que não estão 
previstos afetar, devendo ser respeitada uma distância de segurança correspondente ao dobro do 
raio da copa, ou no mínimo, de 4 m de raio (árvores jovens). 

f) Calendarizar as ações de forma a garantir que a limpeza de matos é efetuada fora do período 
compreendido entre 1 de março e 30 de junho, no que se refere às áreas de montado de sobro e 
floresta de sobreiro. 

Este Plano deve articular-se com o Plano de Gestão e Controlo das Espécies Vegetais Exóticas Invasoras. 

9. Projeto de Compensação pelo abate e afetação de sobreiros e azinheiras 

O Projeto de Compensação pelo abate e afetação de sobreiros e azinheiras deve ser apresentado num 
documento autónomo e deve ser desenvolvido nos termos do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, 
na sua atual redação, sendo que: 

• Em povoamento, em função da área afetada (artigo 8.º Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, 
na sua atual redação), multiplicado por um fator de 1,25 no caso de pretenderem efetuar novas 
arborizações e / ou beneficiação de povoamentos de sobreiro ou azinheira (com adensamentos) 
multiplicado por um fator de 3; 

• No caso de sobreiros isolados, do número de exemplares a abater e a afetar indiretamente, 
multiplicado por um fator de 2 (deve incluir o abate de árvores com altura < 1m). 

Para o conteúdo mínimo obrigatório dos projetos de execução das medidas compensatórias (seja em 
povoamento seja isoladas) deverá ser seguido o estipulado em: 

https://www.icnf.pt/api/file/doc/ab70f673cd605b00. 

Este plano de compensação deve ser entregue no prazo de 4 meses após a visita técnica do ICNF, depois 
da determinação das áreas finais do projeto de compensação. 

A implementação do projeto deve ocorrer no máximo nos dois anos seguintes à implantação do projeto 
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Nesta fase, em que ainda não se conhece os terrenos para as florestações, as ações propostas apenas 
devem consideradas indicativas, nomeadamente o tipo de preparação do terreno (possibilidade de 
utilização de ripper), a necessidade de rega em 2-3 anos (e não apenas no ano 1) e outras ações, só 
possíveis de aprovar depois de vistoria aos locais. 

Estas quercíneas a abater/afetar poderão entrar no projeto de desflorestação, devendo ser utilizados os 
índices aplicáveis à desflorestação. 

Quando for entregue o projeto de compensação por abate de sobreiros e azinheiras este deverá ser 
apresentado separadamente do projeto de compensação por desflorestação e deverá ter em atenção: 

• Área de/ por abate/afetação indireta em povoamento e respetiva área de compensação; 

• Número de árvores isoladas a abater/afetar indiretamente e o número de exemplares a serem 
utilizados na compensação. 

Os valores das quercíneas a abater/afetar indiretamente devem ter em conta que, apesar de alguns 
abates/afetações indiretas pontuais poderem não ser considerados como conversões, eles são, no 
entanto, abates/afetações indiretas em povoamento. A compensação deve ter o índice aplicável aos 
abates/afetações indiretas em povoamento. 

10. Plano de Compensação por Desflorestação 

O Plano de Compensação de Desflorestação apresentado no RECAPE deve ser revisto e atualizado, de 
acordo com as seguintes orientações: 

a) O plano deve assegurar a compensação das emissões de GEE inerentes à perda de biomassa, 
motivada pelas ações de desflorestação previstas no projeto. A estimativa de emissões de GEE global, 
associada à perda de biomassa, deve ser de 5 355,79 tCO2eq, face aos dados apresentados em 
RECAPE. 

b) Deve ser contabilizado o contributo deste plano em matéria de sequestro de carbono (tCO2eq/ano), 
garantindo que o contributo de todas as ações de compensação da desflorestação previstas assegura 
a compensação total das emissões de GEE resultantes da perda de biomassa. 

c) O plano deve ser concebido em articulação com os Projetos de Integração Paisagística, com os Planos 
de Recuperação das Áreas Intervencionadas e com o Projeto de Compensação pelo abate e afetação 
de sobreiros e azinheiras, devendo também considerar as faixas de gestão de combustível. 

d) O plano deve contemplar a integração das medidas de compensação com a gestão das faixas de 
servidão, prevendo, sempre que possível, a coincidência das áreas de compensação de outros 
povoamentos florestais com parcelas a reconverter no âmbito da faixa de servidão. Esta abordagem 
permite uma utilização integrada do território e a articulação entre os objetivos de compensação da 
desflorestação, gestão do risco de incêndio e valorização ecológica e paisagística. 

e) A sua implementação deve ocorrer no máximo nos dois anos seguintes à conclusão da execução da 
obra. 

f) O horizonte temporal deste plano, assim como os cálculos da capacidade de sequestro de carbono 
das ações de compensação, devem estar alinhados com o período de vida útil do projeto (35 anos). 

g) Deve ser definida a localização concreta das áreas onde será implementada a compensação das 
quercíneas, sejam identificadas e validadas as áreas concretas de compensação, assegurando a sua 
adequação às orientações aplicáveis e a efetiva articulação com os restantes planos e projetos 
previstos para o projeto. 

h) Deve ser garantida a coerência entre os dados relativos ao número de exemplares, a área e a 
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densidade. 

i) O plano deve incluir um plano de acompanhamento/monitorização das plantações. 

j) A monitorização e manutenção das áreas de compensação deve prolongar-se pelo período necessário 
à garantia da efetividade da compensação considerada no balanço de carbono, não devendo o termo 
do programa de monitorização comprometer a manutenção das áreas e o contributo de sequestro de 
carbono contabilizado para os 35 anos de vida útil do projeto. 

11. Plano de Fomento para a Biodiversidade 

O plano deve ser desenvolvido detalhadamente, de acordo com as seguintes orientações:  

a) Tendo em vista um ganho líquido de biodiversidade, com definição de espécies alvo e de objetivos de 
gestão;  

b) Deve incluir a identificação de produtores pecuários e elaboração de processo relativo à utilização de 
subprodutos animais para alimentação de aves necrófagas na zona (por exemplo em parceria com 
uma ONG), com o objetivo de atrair as colónias existentes na proximidade para local que não 
conflitue com as linhas. 

 

Entidade competente 
para verificação da 
decisão  

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

 

Validade da Decisão  

Nos termos do n.º 4 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro, na sua atual redação, a presente decisão caduca se, decorridos quatro 
anos a contar da presente data, não tiver sido iniciada a execução do respetivo 
projeto. 

 

Assinatura 

O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I.P. 

 

 

José Pimenta Machado 

(No uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 8624/2025, de 18 de julho, publicado no 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 142, de 25 de julho de 2025) 
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